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Resumo 

As migrações contemporâneas revelam deslocamentos de populações entre territórios, 
com maior destaque para os contextos de guerra, conflitos políticos ou mitigação de 
direitos fundamentais, o que reclama a preocupação internacional para a promoção da 
efetividade da cidadania global e de direitos decorrentes. O presente artigo objetiva 
promover uma análise do panorama migratório hodierno, com ênfase nos deslocamentos 
forçados de mulheres negras no Brasil, a fim avaliar sua relação com a necropolítica 
racial. Propõe-se a identificação das categorias normativas dos direitos migratórios e a 
análise das normativas pátria e internacional atinentes à temática central. Utilizou-se da 
revisão de literatura, a partir de uma pesquisa com abordagem qualitativa, de natureza 
explicativa e aplicada, tendo em vista a produção de conhecimento que poderá oferecer 
suporte à implantação de políticas públicas que minorem efeitos deletérios da 
necropolítica e da misoginia racial. Foram utilizadas como base de dados as plataformas 
SCieLo, Google Acadêmico e Scopus, sendo critérios de inclusão artigos científicos 
publicados nas línguas portuguesa, inglesa e espanhola, nos últimos trinta anos, 
envolvendo temas necropolítica, migração, racismo, mulheres negras, a partir das 
combinações dos descritores e operadores booleanos and/or. A partir da pesquisa, foi 
possível obervar que os fluxos migratórios contemporâneos encontravam diversos 
fatores causais, podendo ser considerado um fenônemo a partir de uma perspectiva 
interseccional, em razão da perpetuação do racismo, rememorando os efeitos da 
colonização e da escravização de povos africanos, e do machismo, em virtude da 
consideração do corpo da mulher negra como objeto, resultante da necropolítica racial 
misógena histórica. 
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Abstract: 

Contemporary migrations reveal displacements of populations between territories, with 
greater prominence for the contexts of war, political conflicts or mitigation of 
fundamental rights, or that calls for international concern for the promotion of the 
effectiveness of global citizenship and corresponding rights. The present article aims to 
promote an analysis of the current migratory panorama, with emphasis on the forced 
displacement of black women in Brazil, in order to assess their relationship with racial 
necropolitics. It is proposed to identify the normative categories of the two migratory 
rights and to analyze the national and international regulations related to the central 
theme. It was used in the literature review, from a research with a qualitative approach, 
of an explanatory and applied nature, with a view to the production of knowledge that 
could offer support to the implementation of public policies that reduce the deleterious 
effects of necropolitics and racial misogyny. Foram used as databases by the platforms 
SCieLo, Google Scholar and Scopus, being inclusion criteria scientific articles published 
in the Portuguese, English and Spanish languages, the last thirty years, involving topics 
necropolitics, migration, racism, black women, from the combinations two descriptors 
and boolean and/or operators. From the research, it was possible to observe that 
contemporary migratory flows encounter various causal factors, which can be 
considered a phenomenon from an intersectional perspective, due to the perpetuation of 
racism, recalling the effects of colonization and slavery of African peoples, and of 
machismo, in virtue of the consideration of the body of the black woman as an object, 
resulting from the historical misogenic racial necropolitics. 
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1  INTRODUÇÃO 

As migrações contemporâneas reclamam a preocupação internacional diante 
do caráter multifacetado das razões que conduzem aos deslocamentos humanos. Em 
razão do compromisso global de proteção do direito humano de migrar, as nações 
devem cooperar para a concretização dos direitos sociais a todos os povos, sem 
distinção.  

Na realidade brasileira, observa-se que os instrumentos normativos estão em 
consonância com os documentos e tratados internacionais, garantindo a proteção 
integral e irrestrita dos direitos humanos aos povos migrantes e refugiados, bem 
como a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, ao estabelecer a 
igualdade de direitos a todos os povos, consagra a necessidade de adoção de políti-
cas públicas migratórias para integração dos migrantes no cenário brasileiro.  

Ocorre que, ao nos depararmos com a análise dos dados dos fluxos migrató-
rios brasileiros observamos que há uma distância significativa entre a teoria norma-
tiva e a realidade social enfrentada pelos migrantes e refugiados que se veem despro-
tegidos dos seus direitos a partir de políticas discrimintárias e excludentes pelos 
brasileiros. Sob essa égide, o perfil do migrante negro ganha destaque no que se 



refere ao alcance de necropolíticas discriminatórias, que evidenciam uma dupla 
marginalização dos povos como migrantes e como negros.  

Ao se analisar o perfil da mulher negra migrante, os efeitos necropolíticos do 
racismo nas políticas migratórias se somam aos preconceitos patriarcais e machistas 
que assolam a realidade brasileira, fruto de uma herança colonial racista e misógina. 

Nesse desiderato, o presente estudo tem por objetivo analisar o processo mi-
gratório brasileiro contemporâneo, com ênfase nos deslocamentos forçados da popu-
lação negra, em especial das mulheres negras no Brasil, no intuito de verificar a sua 
relação com a necropolítica racial.  

Para tanto, a presente pesquisa utilizou-se de uma revisão de literatura, com 
abordagem qualitativa, de natureza explicativa e aplicada, com o intuito de identifi-
car as categorias normativas dos direitos migratórios contemporâneos, à luz da legis-
lação pátria e internacional, a partir da análise documental dos dados migratórios 
brasileiros. Ademais, foram utilizadas como base de dados as plataformas SCieLo, 
Google Acadêmico e Scopus, sendo critérios de inclusão artigos científicos publica-
dos nas línguas portuguesa, inglesa e espanhola, nos últimos trinta anos, envolvendo 
temas necropolítica, migração, racismo, mulheres negras, a partir das combinações 
dos descritores e operadores booleanos and/or.  

Com efeito, a partir da pesquisa foi possível inferir que as migrações con-
temporâneas brasileiras são marcadas por fatores interseccionais que se relacionam e 
promovem entraves necropolíticos para a promoção da efetividade dos direitos soci-
ais aos povos migrantes e refugiados. Nesse contexto, a interseccionalidade do ra-
cismo, gênero e da necropolítica conduzem ao processo de rememoração dos efei-
tos-escravização dos povos africanos em solo brasileiro, deixando como herança os 
efeitos necropolíticos do racismo na realidade social dos migrantes negros.  

Ademais, a perspectiva de gênero evidencia que as mulheres negras migran-
tes ainda enfrentam os reflexos do machismo e da necropolítica racial misógena 
histórica como mais um elemento discriminatório que conduz ao verdadeiro entrave 
do acesso aos direitos sociais e a vida digna no Estado de Direito brasileiro.  

2 MIGRAÇÕES CONTEMPORÂNEAS NO BRASIL E O PERFIL DA 
POPULAÇÃO NEGRA MIGRANTE 

As migrações contemporâneas são marcadas pelo intenso fluxo de desloca-
mentos de populações entre territórios que reclamam a preocupação internacional 
para a promoção da efetividade da cidadania global. Nesse entendimento, as migra-
ções contemporâneas apresentam-se como um dos principais debates do direito 
internacional para a promoção da cooperação entre as nações para compreender os 
fenômenos migratórios e, a partir disso, construir políticas migratórias integrativas e 
com respeito aos direitos humanos e a todos os povos.  

Para compreender a importância do estudo das migrações contemporâneas 
nos remetemos ao estudo normativo e histórico dos direitos humanos, que, conforme 



enunciam Martínez e García3, os direitos humanos são categorias deônticas de afir-
mação de direitos para os povos, que foram conquistados ao longo das formações 
sociais. Em consonância esse entendimento, Tourinho4 afirma que o reconhecimento 
dos direitos humanos faz parte do processo de consolidação dos direitos basilares 
para a humanidade e para a sobrevivência dos povos nos dispositivos internacionais 
de proteção dos direitos humanos e na positivação de tais direitos nas Constituições 
das nações.  

Nessa mesma linha de intelecção, Mozetic e Vilbert5 ponderam que a histori-
cidade dos direitos humanos pela visão teórica jusnaturalista nos remete a concepção 
de direitos como categorias que não se perdem ao longo do tempo, mas se comple-
mentam a partir das transformações sociais. Por esse aspecto, a universalidade faz 
parte da construção dos direitos humanos, ultrapassando limites territoriais e estatuí-
dos a todos os povos sem distinção.  

Como leciona Dirley da Cunha Júnior6, os principais documentos internacio-
nais que elevaram os direitos humanos a categoria normativa de proteção global 
foram a Declaração de Direitos do Bom Povo da Virgínia, em 1776, documento que 
antecede a independência dos Estados da América, que enunciou a liberdade, a 
igualdade, a democracia e a soberania popular como instrumentos normativos essen-
ciais para a humanidade; e a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 
1789, que decorreu da Revolução Francesa de 1789 e enunciou o marco do constitu-
cionalismo com a elevação da liberdade, igualdade, fraternidade, legalidade como 
direitos humanos a todos os povos, devendo estes serem reproduzidos nas constitui-
ções das nações.  

Nas lições de Piovesan7, o reconhecimento universal dos direitos humanos 
passa a ter notoriedade com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 
1948, que enunciou a cidadania global como um dever das nações para proteção dos 
direitos humanos a todos os povos. Após a superação da II Guerra Mundial e do 
reconhecimento das atrocidades perpetradas como a dizimação de populações, o 
referido documento internacional traz à baila a cooperação dos povos como direito 
humano a ser edificado pelas nações para evitar a eclosão de futuras guerras que 
coloquem em risco os direitos humanos e a humanidade. 
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A partir dessas ilações, a título de estudo da história dos direitos humanos, 
Vasak8 classificou os direitos humanos em categorias dimensionais com o intento de 
analisar o processo histórico de formação dos direitos humanos. Nas lições de Mar-
melstein9, os direitos de primeira dimensão foram classificados como aqueles reser-
vados às garantias individuais, com a promoção da igualdade, da liberdade e do 
direito de propriedade, decorrentes da adoção do Estado Liberal Moderno. Já os 
direitos da segunda dimensão consagram os direitos sociais e econômicos decorren-
tes da Revolução Industrial. E a terceira dimensão enunciam os direitos da solidarie-
dade, da paz e do meio ambiente, que reclamam a cooperação dos povos para prote-
ção dos povos em todos os territórios.  

Por essa égide, Tourinho10 salienta que o direito humano de migrar pode ser 
considerado como direito humano a partir do reconhecimento dos direitos da terceira 
dimensão, quando se observa a dimensão da solidariedade dos povos e da necessida-
de de reconhecimento da cidadania global, em que as nações devem cooperar para a 
promoção da paz humanitária.  

Ainda em estudo das categorias das dimensões dos direitos humanos, Bona-
vides11 afirma que ainda é possível enunciar a existência da quarta e quinta dimen-
sões dos direitos humanos a partir do estudo contemporâneo das sociedades. A quar-
ta dimensão resguarda a tutela da universalização dos direitos humanos com a globa-
lização, dando contornos ainda mais concretos para o reconhecimento do direito 
humano de migrar; já a quinta dimensão se preocupa em assegurar o direito à paz 
como compromisso e solidariedade dos países para promoção da segurança jurídica 
dos direitos humanos em qualquer território, como fruto da cidadania global.  

Por esse aspecto, observa-se que o conceito normativo teórico da cidadania 
global categoriza a migração como um direito humano a ser efetivado pelas nações, 
uma vez que o acesso aos direitos essenciais à sobrevivência humana não pode ser 
negado ou obstruído a nenhum sujeito, devendo este ser acolhido de forma humani-
tária onde se encontrar.  

Para compreender as migrações contemporâneas brasileiras insta consignar 
que o conceito de migrações carrega consigo um processo complexo e amplo de 
fluxos migratórios que envolvem uma variedade de motivos, condições sociais, 
políticas, ambientais. Nesse sentido, a Organização das Nações Unidas – ONU12 
considerou que “o migrante é todo aquele que, ao ir para outro país, muda a sua resi-
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dência habitual, com alguma duração, por implicar uma alteração de residência, e 
permitindo assim uma distinção entre migrações e outras formas de mobilidade”13. 

No entanto, como enuncia Rodríguez14, as migrações em seu sentido amplo 
possem generalidades, histórias, motivações diversas que não podem ser estudadas 
com um único viés, a fim de evitar generalizações para as soluções das políticas 
migratórias. Na esteira dessas ilações, Tourinho, Sotero e Rodríguez15 enunciam que 
as migrações contemporâneas devem ser classificadas, para melhor compreender as 
diversas mobilidades humanas, a fim de direcionar com mais eficácia as políticas 
migratórias para cada situação analisada.   

À guisa dessa linha de intelecção, Tourinho, Rodríguez e Sotero16 inferem 
que a principal diferenciação entre os processos migratórios deve ser a motivação 
dos deslocamentos humanos, classificando as migrações em voluntárias e forçadas 
ou involuntárias. As primeiras são definidas como um processo voluntário de deslo-
camento humano, em que há a presença apenas do sentimento subjetivo de mudança 
de local. Já as migrações forçadas ou involuntárias são motivadas não por escolha 
livre dos sujeitos, mas estes são forçados a saírem dos seus países de origem em 
razão da grave crise de violação dos direitos humanos que enfrentam, sendo o deslo-
camento um ato de sobrevivência dos sujeitos.  

Nesse sentido, a Organização Internacional para as Migrações – OIM17 pas-
sou a diferenciar as migrações forçadas das voluntárias para direcionar as políticas 
assistenciais de recepção dos povos vulnerabilizados que buscam na mobilidade a 
representação de uma nova perspectiva de sobrevivência humana. Nesse sentido, o 
presente estudo buscou analisar o contexto das migrações forçadas a fim de discutir 
as políticas migratórias brasileiras aos povos negros que procuram o Brasil como 
refúgio.  

Quando se analisa as migrações contemporâneas brasileiras à luz da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil de 198818, observa-se que a legislação 
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brasileira oferece a proteção integral dos direitos humanos e fundamentais a todos os 
povos em território brasileiro, oferecendo a solicitação de refúgio e reclamando a 
integração dos povos migrantes com a adoção de políticas migratórias, a partir da 
Lei 13.445/201719. No entanto, observa-se que há uma dissonância entre o conteúdo 
normativo migratório e a realidade vivenciada pelos migrantes no solo brasileiro, 
que são reféns de políticas discriminatórias que dificultam a efetividade plena dos 
direitos humanos aos povos refugiados.  

Quando se analisa o perfil do migrante no Brasil, observa-se que as políticas 
discriminatórias ganham dimensões ainda mais deletérias com os efeitos necropolíti-
cos do racismo estrutural, excluindo e marginalizando os povos negros migrantes em 
estrita intersecção entre racismo e migração. A população migrante e negra do país 
se vê diante de uma dupla vulnerabilidade social, marcada pela condição de ser 
migrante e de ser negro no Brasil.  

Para compreender as amarras do racismo estrutural e seus efeitos necropolíti-
cos nas políticas migratórias do país impende analisar o perfil geográfico da popula-
ção migrante contemporânea que escolhe o Brasil como país de recepção. Segundo 
Sanchez-Alonso20, o processo histórico da migração moderna do Brasil perpassa 
pela rota de imigrantes que chegaram ao país em busca de novos empregos a partir 
da Revolução Industrial, a partir da libertação dos escravos e da campanha de atra-
ção de povos migrantes para ocupar os postos de trabalho mecanizados.  

Já na contemporaneidade, o Brasil passou a ser considerado como um país 
atrativo para recepção de migrantes em razão da proteção normativa dos direitos 
humanos no texto constitucional brasileiro, que reconheceu a dimensão universal 
dos direitos humanos e, por consequência, atraiu povos vizinhos que passam por 
conflitos sociais, políticos e econômicos, como a Venezuela. Ademais, a língua 
portuguesa representou um atrativo para os povos africanos que também falam o 
português, facilitando a comunicação.  

Nesse sentido, ao se analisar o perfil migrante no Brasil, o Alto Comissariado 
das Nações Unidas – ACNUR21, em 2016, apontou para a intensificação dos fluxos 
migratórios advindos da população da Venezuela, devido ao contexto de grave crise 
humanitária vivenciada no país. Em cotejo dos dados dos demais migrantes brasilei-
ros, a ACNUR22 decodificou a recepção de migrantes advindos dos países da Co-
lômbia, Síria, Angola e Congo, que são nações historicamente marcadas por disputas 
políticas, sociais e guerras civis, que enunciam o solapamento dos direitos humanos 
e ensejam as migrações forçadas. Conforme afirma Toaldo23, destaca-se que a pre-
sença de migrantes da Angola em grande percentual no Brasil se justifica também 
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em razão da proximidade da língua, uma vez que no país se adota o português como 
língua oficial.  

Ao se analisar os dados das solicitações de refúgio no Brasil até o ano de 
2022, os relatórios elaborados pelo Observatório das Migrações Internacionais – 
OBMigra24 apontaram que o Brasil recebeu cerca de de 29 mil pessoas migrantes até 
2021. Ainda em análise dos dados do OBMigra25, verifica-se que a Vezenuela per-
mance sendo o país como maior número de migrantes deslocados para o Brasil, com 
78,5% das solicitações de refúgio. Em seguida, observa-se o crescimento de migran-
tes de Angola, com 6,7% e Haiti com 2,7%. Importante destacar que, mesmo diante 
da crise pandêmica do COVID-19, as migrações contemporâneas no Brasil não 
perderam seu fluxo.  

Em cotejo dos dados de migrantes apresentados pela ACNUR26 e pela OB-
Migra27, é possível inferir que as mulheres concentram cerca de 44,8% em 2022, em 
uma crescente histórica, tendo em vista que a rota de migrantes sempre foi categori-
zada por homens. Ao se analisar os relatórios da OBMigra28 de 2011 a 2021, houve 
um aumento significativo de mulheres, em especial de mulheres venezuelanas que, 
de 2011 a 2021 representou cerca de 69,3% dos deslocamentos forçados enquanto os 
homens caíram para 52,7%, em estrito processo da feminização das migrações, que 
antes passava despercebida pelos dados oficiais.  

Nesse aspecto, em uma interseccionalidade entre os dados de migrantes e ne-
gros no Brasil, a OBMigra29 revela que o Brasil possui cerca de 150 mil haitianos e 
cerca de 75 mil africanos residem no país, que se autodeclaram negros. Nesse aspec-
to, a interseccionalidade entre o perfil negro das migrações não pode ser desconside-
rado das políticas migratórias. Ademais, a análise da mulher negra apresenta-se 

 
24  CAVALCANTI, L, OLIVEIRA, T., SILVA, B. G, Dados Consolidados da Imigração no Brasil 2021, Série 

Migrações, Observatório das Migrações Internacionais, Ministério da Justiça e Segurança Públi-
ca/Conselho Nacional de Imigração e Coordenação Geral de Imigração Laboral, Brasília, Distrito 
Federal, OBMigra, 2022.  

25  CAVALCANTI, L, OLIVEIRA, T., SILVA, B. G, Relatório Anual OBMigra 2022, Série Migrações, 
Observatório das Migrações Internacionais, Ministério da Justiça e Segurança Pública/Conselho Na-
cional de Imigração e Coordenação Geral de Imigração Laboral. Brasília, Distrito Federal, OBMigra, 
2022. 

26  ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS, Perfil Socioeconômico dos refugiados no Brasil, [S. l.: 
s. n.], 2022, Disponível em <http://www.acnur.org/portugues/noticias/noticia/>, Acesso em 22 de 
março de 2023. 

27  CAVALCANTI, L, OLIVEIRA, T., SILVA, B. G, Relatório Anual OBMigra 2022, Série Migrações, 
Observatório das Migrações Internacionais, Ministério da Justiça e Segurança Pública/Conselho Na-
cional de Imigração e Coordenação Geral de Imigração Laboral. Brasília, Distrito Federal, OBMigra, 
2022. 

28  CAVALCANTI, L, OLIVEIRA, T., SILVA, B. G, Dados Consolidados da Imigração no Brasil 2021, Série Mi-
grações, Observatório das Migrações Internacionais, Ministério da Justiça e Segurança Pública/Conselho 
Nacional de Imigração e Coordenação Geral de Imigração Laboral, Brasília, Distrito Federal, OBMigra, 
2022. 

29  CAVALCANTI, L, OLIVEIRA, T., SILVA, B. G, Relatório Anual OBMigra 2022, Série Migrações, 
Observatório das Migrações Internacionais, Ministério da Justiça e Segurança Pública/Conselho Na-
cional de Imigração e Coordenação Geral de Imigração Laboral. Brasília, Distrito Federal, OBMigra, 
2022. 



como um marcador social ainda mais fragilizado em razão da condição de ser mu-
lher e de ser migrante negra no país.  

3 A HERANÇA COLONIAL DO RACISMO NO BRASIL E AS MARCAS 
NECROPOLÍTICAS PARA OS POVOS NEGROS  

Para compreender os efeitos necropolíticos das políticas migratórias aos mi-
grantes negros no Brasil é necessário compreender a herança colonial do racismo 
que se estruturou na sociedade brasileira. Segundo salienta Schwarcz30 o racismo 
brasileiro tem suas origens petrificadas na formação da sociedade brasileira que 
estruturou o racismo como política de segregação e dizimação dos povos negros 
para escravizá-los e objetificá-los como mercadorias humanas.  

Nesse contexto, a compreensão da necropolítica brasileira requer um olhar 
histórico sob o passado cruel da escravidão moderna perpetrada na lógica do capita-
lismo colonial com os povos negros em solo brasileiro. Nesse aspecto, o reconheci-
mento da face necropolítica da formação do estado brasileiro é um mecanismo de 
rememorar o passado e recontar a história pelo olhar do colonizado, dando início ao 
processo transicional de recuperação das memórias dos povos negros e indígenas 
que foram silenciados com o apagamento identitário da construção social brasileira.  

Conforme enuncia Holanda31, a escravidão moderna utilizou o critério do ra-
cismo como mecanismo de separação e distinção entre os povos aptos para a convi-
vência social e aqueles que seriam descartados como objetos e mercadorias para 
serem explorados. A partir dessa leitura, tomamos por base a teoria da necropolítica 
de Mbembe32 que afirma que a escravidão perpetrou com o racismo uma política de 
morte e de extermínio dos povos negros, considerados indesejáveis e inapropriados 
para a vida da civilização da elite branca. 

O racismo, segundo Mbembe33 passou a ser o instrumento da determinação 
da soberania dos povos brancos como justificativa para explorar os povos negros e 
utilizá-los como mercadoria lucrativa no período colonial. Por esse aspecto, a escra-
vidão dos povos negros não foi apenas um comércio lucrativo da elite branca, mas o 
processo de apagamento identitário e humano dos povos negros, que foram reduzi-
dos à coisificação e explorados como objetos. 

Nesse contexto, as marcas do racismo são indeléveis e deletérias aos povos 
negros, uma vez que a necropolítica introduziu o processo de escravização dos cor-
pos e de aflição das almas negras, que foram silenciadas e dizimadas pelo olhar do 
colonizador, que justificou a sua soberania sob o critério do racismo.  
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Sob essa égide, impende registrar que, conforme enuncia Fernandes34, o con-
ceito do racismo foi um critério biopolítico de transformação do conceito de raça 
para categorização dos humanos em corpos desejáveis e corpos indesejáveis. Há de 
se compreender que o racismo atribuiu a diferenciação entre raças para despersonifi-
car os corpos negros e justificar a posição de elite dos povos brancos. Nesse prisma, 
o racismo se apodera de um conceito biológico para inserir critérios políticos da elite 
branca para justificar as atrocidades humanas com a população negra.  

Como enuncia Foucault35, ao transformar o conceito de raça para estruturar o 
racismo como critério de desigualdade entre povos, a biopolítica revela a face mais 
cruel do Estado, em que a soberania da elite colonial branca é autorizada a explorar 
e comercializar a população negra, em completo solapamento dos direitos humanos. 
Nesse ínterim, Agamben36 traz à baila a formação do estado de exceção na escravi-
dão, que reconhece a importância dos direitos humanos para as classes dominantes, 
mas permite a excepcionalidade do direito à vida com dignidade, para manutenção 
da lógica capitalista colonial e extermínio da população negra. Vejamos:  

A exceção é uma espécie da exclusão. Ela é um caso singular, que é excluído da nor-
ma geral.  Mas o que caracteriza propriamente a exceção é que aquilo que é excluído 
não está, por causa disto, absolutamente fora de relação com a norma; ao contrário, 
esta [sic] se mantém em relação com aquela na forma da suspensão. A norma se 
aplica à exceção desaplicando-se, retirando-se desta. O estado de exceção não é, 
portanto, o caos que precede a ordem, mas a situação   que   resulta   da   sua   sus-
pensão.   Neste   sentido, a   exceção   é verdadeiramente, segundo   o   étimo, captu-
rada   fora (ex-capere) e   não simplesmente excluída37. 

Impende destacar que conforme afirma Hilário38, o Brasil foi palco de dois 
grandes massacres de povos escravizados. Em um primeiro momento, quando o 
território brasileiro foi invadido em 1500, os primeiros povos a serem dizimados 
foram os indígenas. Em um segundo momento, com a intensificação do comércio 
assassino e cruel dos escravos na rota da África, o Brasil passou a explorar as popu-
lações negras como mercadorias para sustentar a lógica do capitalismo moderno 
colonial. Nesse mesmo sentido pondera Mbembe39:  

A escravidão e o sistema econômico da plantation por só configura um estado de ex-
ceção, e há a tripla perda do homem escravizado: de seu lar, do direito sobre seu 
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corpo e de seu estatuto político, ou seja, ele se torna um morto-vivo. Nessa tríade, 
não há comunicação ou correspondência e concretiza-se sobre esse corpo o espetácu-
lo da violência como protocolo de controle e disseminação do terror. Dissipou-se a 
humanidade para que ela se convertesse em propriedade, ou em uma “sombra perso-
nificada”, pois até mesmo sua expressão humana está inclusa na posse. O terror no 
apartheid promete “salvar” a população através do estado de exceção, pregando a 
esterilização sem consentimento e políticas de extermínio. 

Nesse desiderato, Mbembe40 estabelece que a necropolítica possui suas raízes 
fundadas na escravidão moderna dos séculos XIV e XVI, a partir da colonização dos 
territórios africanos e americanos, por meio das determinações de vida e morte na 
esfera colonial.  

A partir dessa conjectura, Mbembe41 afirma que a necropolítica teve suas ori-
gens no pensamento moderno do período colonial, mas não se encerra com o proces-
so de abolição da escravidão nas Américas e na África. Ao revés disso, a necropolí-
tica está abalizada nas sociedades contemporâneas, por meio dos efeitos simbólicos 
do racismo e da desigualdade sociorracial. Conforme orienta o filósofo camaronês42, 
a necropolítica se especializou na sociedade contemporânea e se solidifica com a 
ausência de mecanismos de reparação e superação da escravidão.  

Diante dessa perspectiva, a necropolítica reformula as marcas das correntes 
da escravidão por meio dos efeitos nefastos do racismo enquanto estrutura social, 
que determina quem deve viver e quem deve morrer na realidade contemporânea. 
Sob essa ótica, a administração da vida e da morte dos sujeitos dependem da sobera-
nia das elites dominantes, que direcionam, de forma desigual, as políticas do Estado 
de assistência aos direitos sociais. 

Em um giro contemporâneo, observa-se que apesar da abolição da escravidão 
ter sido formalmente reconhecida em 1888, os efeitos necropolíticos do racismo não 
foram abolidas da sociedade brasileira. Conforme afirma Nascimento43, a primeira 
marca necropolítica que se reproduz na realidade brasileira e evidencia a petrificação 
do racismo na estrutural social é o apagamento identitário da história dos povos 
escravizados em solo brasileiro. Ao invés de promover políticas de transição para o 
Estado de Direito e reparação às atrocidades perpetradas às populações negras, o 
Estado Brasileiro assumiu a necropolítica de esquecimento.  

Segundo salienta Nascimento44, o Estado brasileiro construiu uma narrativa 
discursiva de benevolência da abolição da escravatura, como se os povos brancos 
tivessem se compadecido e resolvido encerrar a escravidão perpetrada por mais de 
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trezentos anos por um ato de humanidade. Mas, conforme nos orienta Schwarcz45, 
ao se analisar o percurso histórico do processo abolicionista brasileiro, na verdade, 
verifica-se que a escravidão foi uma exigência das políticas internacionais, uma vez 
que o Brasil foi um dos últimos países a ainda manter o comércio escravo enquanto 
os países parceiros da economia brasileira já haviam abolido as práticas coloniais de 
escravização dos povos negros.  

Outro processo necropolítico do racismo no Estado brasileiro foi a tentativa 
de criação do mito da democracia racial para tentar descortinar a história com falsas 
memórias a partir do apagamento das atrocidades humanas realizadas e sob a justifi-
cativa racista de que os povos brancos colonizaram os povos negros porque estes 
precisavam e desejam ser domesticados, voltando a colocar o negro como uma ale-
goria objetificada de exploração dos povos brancos. A exemplo desse processo ne-
cropolítico de criação de falsas memórias para justificar o Estado de Exceção que 
autorizou o massacre aos povos negros temos a obra do autor Gilberto Freyre, Casa 
Grande e Senzala. Vejamos:  

Na ternura, na mímica excessiva, no catolicismo em que se deliciam nossos sentidos, 
na música, no andar, na fala, no canto de ninar menino pequeno, em tudo que é ex-
pressão sincera de vida, trazemos quase todos a influência negra. Da escrava ou si-
nhama que nos embalou. Que nos deu de mamar. Que nos deu de comer, ela própria 
amolegando na mão o bolão de comida. Da negra velha que nos contou as primeiras 
histórias de bicho e de mal-assombrado. Da mulata que nos tirou o primeiro bicho de 
pé de uma coceira tão boa. Da que nos iniciou no amor físico e nos transmitiu, ao 
ranger da cama de vento, a sensação completa de homem. Do muleque que foi o nos-
so primeiro companheiro de brinquedo46. 

À guisa do processo necropolítico que o racismo estruturou na sociedade bra-
sileira contemporânea a partir da abolição da escravidão foi a criminalização de 
práticas culturais de origem da matriz africana, como a capoeira que passou a ser 
crime no Código Penal do Império. Ademais, a categorização do perfil negro como 
sujeito perigoso e marginalizado, em estrita culpabilidade pela sua vulnerabilidade 
social, como a criação dos delitos de vadiagem e mendicância. Sob essa ótica, Tou-
rinho, Soares, Sotero e Rodríguez47 asseveram que o próprio Estado que permitiu a 
escravização das populações negras e indígenas foi o mesmo Estado que perseguiu 
os povos libertos com a categorização do negro como criminoso.  

Como ela [ralé de novos escravos] é estigmatizada e ninguém quer sequer chegar 
perto dela [...], a escola e a saúde, por exemplo, que se destinam a ela são aviltadas. 
A insegurança pública crônica, já que a ausência de oportunidades reais manda uma 
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parte dessa classe para o crime – no homem a figura típica é o bandido, enquanto pa-
ra a mulher é a prostituta –, decorre desse abandono. Afinal, existem aqueles entre os 
excluídos que não querem se identificar com o ‘pobre otário’ que trabalha por miga-
lhas para ser ‘tapete de bacana’. Tudo, enfim, que identificamos com os grandes pro-
blemas brasileiros – como, além dos elencados acima, a ‘baixa produtividade’ do 
trabalhador brasileiro – tem relação com esse abandono [e violência estrutural, 
acrescente-se] secular48. 

A partir das ilações expendidas acima, destacamos outro processo necropolí-
tico do racismo decorrente da herança colonial brasileira, qual seja o processo de 
incentivo às migrações de brancos para o território brasileiro pós-abolicionista para 
ocupar os espaços de trabalho que seriam, a partir do processo abolicionista, remu-
nerados, conforme se observa da leitura do Decreto nº 528 de 28 de junho de 1890, 
que determinou, no alvorecer da República, a completa interdição ao ingresso de 
negros como estrangeiros:  

Art. 1º E' inteiramente livre a entrada, nos portos da Republica, dos indivíduos váli-
dos e aptos para o trabalho, que não se acharem sujeitos à acção criminal do seu 
pais, exceptuados os indígenas da Asia, ou da África que somente mediante autoriza-
ção do Congresso Nacional poderão ser admittidos de accordo com as condições que 
forem então estipuladas49. 

Conforme salienta Góes50, os povos escravizados não foram reinseridos no 
mercado de trabalho e foram descartados da vida capitalista pós-abolicionista. Assim 
como também a própria inserção de estrangeiros no Brasil passou por um critério 
racializado, para proibir a entrada de negros para trabalharem nos empregos assala-
riados. Nesse contexto, Tourinho, Soares, Sotero e Rodríguez51 afirmam que a não 
reparação dos povos recém-libertos foi a pedra de toque para a marginalização des-
ses povos, que passaram a ser vistos como incapazes para realizarem os serviços 
laborais remunerados e, por consequência, esquecidos de seus direitos reparatórios.  

Nesse desiderato, o processo de migração voluntária brasileira se inicia sob 
os efeitos necropolíticos de discriminação e exclusão dos povos negros recém-
libertos. O apagamento social do espaço do negro na construção da sociedade brasi-
leira é o retrato de que o racismo ainda se manteve e se mantém como política so-
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ciorracial. Quando nos deparamos com o perfil da mulher negra recém-liberta, veri-
fica-se que o espaço destinado a elas foi restrito ao trabalho doméstico como herança 
colonial e reflexo da herança da sociedade patriarcal e machista.  

Segundo Carneiro52, a trajetória da mulher negra no período pós-colonial 
perpassa pelo processo de objetificação de seu corpo e silenciamento de seus direitos 
sociais, em uma subjugação feminina negra. Enquanto a mulher branca buscava 
conquistar o direito de liberdade de expressão, a mulher negra buscava, antes de 
tudo, o direito de existir na sociedade.  

4  OS EFEITOS NECROPOLÍTICOS DO RACISMO NAS POLÍTICAS 
MIGRATÓRIAS BRASILEIRAS CONTEMPORÂNEAS CONTRA 
MIGRANTES NEGROS 

Ao se analisar o processo de formação da necropolítica na realidade brasilei-
ra, observa-se que o racismo ainda se afigura como a pedra de toque da desigualdade 
social. A população negra brasileira representa a liderança dos grupos vulnerabiliza-
dos, em que os direitos sociais são precários, as moradias são irregulares e os espa-
ços de emprego são desiguais. Segundo os dados do IBGE53, cerca de 13,6 milhões 
de pessoas vivem em favelas no Brasil, categorizados como zonas de esquecimento, 
com moradias irregulares e condições de vida precarizadas. Destaca-se que dessa 
população, 67% são negras, em uma evidente herança da necropolítica sociorracial. 
Ao se deparar com a realidade das mulheres negras, observa-se que 70% das pessoas 
negras que vivem em favelas são mulheres, decorrente da vulnerabilidade dupla de 
ser mulher e negra no Brasil.  

Dentro dessa linha de intelecção, o Informativo das Desigualdades Sociais 
por Cor ou Raça no Brasil do IBGE54 (2019), observou que a precariedade das con-
dições de vida dos negros está consolidada no percentual de 75,2% da população 
mais pobre do país. Ainda nesse estudo, foi constatado que o rendimento per capita 
da população negra é 75% menor do que o rendimento da população branca. Em 
análise dos dados interseccionais da mulher negra, o IBGE55 verificou que a mulher 
branca recebe cerca de 70% a mais do que as mulheres negras nos mesmos cargos de 
trabalho.   

Sob essa égide, verificamos que as necropolíticas representam verdadeiros 
entraves para a efetividade plena dos direitos humanos de forma igualitária aos po-
vos negros, ainda que o Estado de Direito brasileiro esteja alicerçado pela Constitui-
ção da República Federativa do Brasil de 1988 e assegure a igualdade de direitos a 
todos os povos sem distinção.  
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Ao se analisar a população migrante negra do país, observa-se que os efeitos 
necropolíticos alcançam as políticas migratórias de recepção das populações no 
território brasileiro. Segundo o OBMigra56, os migrantes negros que vieram do Hai-
ti, Angola e do Congo enfrentaram mais dificuldade para encontrar emprego, sendo 
o único critério de diferenciação para os demais migrantes, o racismo como mola 
propulsora das necropolíticas sociorraciais.  

Em cotejo dos dados apresentados pelo Relatório Anual do OBMigra57 veri-
ficou-se que os trabalhos formais de haitianos, angolanos e congloneses do período 
de 2011 a 2021 recuou de 38,8% para 27,8. Já os venezuelanos, no mesmo período, 
entre 2011 a 2021 passou de 0,6% para 28,6%. Tais dados demonstram que a recep-
tividade com os povos brancos é maior do que com os povos negros. Observa-se que 
a própria ausência de dados quantitativos de diferenciação entre trabalhadores ne-
gros e brancos pelas pesquisas demonstram o processo necropolítico de apagamento 
social das marcas do racismo aos migrantes negros.  

As análises das pesquisas qualitativas elaboradas pelo OBMigra58 e por Fari-
as59 dão conta de que as marcas necropolíticas do racismo assombram a realidade 
dos migrantes, quando as condições de trabalho se apresentam insalubres quando 
comparadas com a mesma posição de brancos. Segundo Farias60, o Ministério Públi-
co do Trabalho apurou que, entre os anos de 2006 a 2021, cerca de 860 estrangeiros 
foram resgatados de trabalhos escravos contemporâneos no Brasil. Ainda segundo o 
referido órgão, os países de origem dos trabalhadores resgatados eram da Bolívia, 
Haiti e Paraguai, em evidente interseccionalidade com o critério da cor da pele.  

A partir da análise do perfil do migrante negro, vítima das necropolíticas do 
Estado, a Organização das Nações Unidas apresentou o Relatório Situacional no 
Brasil de tráficos de pessoas em fluxos migratórios61, que demonstrou que as mulhe-
res negras e crianças estão na rota maior da vulnerabilidade social dos migrantes no 
Brasil e estão mais propensos ao processo de tráfico de pessoas. Tal situação, segun-
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do o referido relatório62 se evidencia diante da precarização das condições de vida, 
de trabalho e de sobrevivência humana.  

Por esse aspecto, as políticas migratórias brasileiras não se distanciam das fa-
ces cruéis da necropolítica racista no Brasil, que decorrem de uma herança colonial 
que apregoou o racismo como instrumento abalizador de diferenciação social, de-
terminando os corpos que devem viver e aqueles que devem morrer e sofrer as ma-
zelas sociais.  

Nesse desiderato, os efeitos necropolíticos do racismo afiguram-se como ver-
dadeiros entraves para a concretização dos direitos sociais aos povos negros migran-
tes. Para mudança dessa conjuntura, é necessário que haja a consciência da popula-
ção sobre o racismo e suas marcas sociais de exclusão e marginalização dos povos. 
Sob essa égide, a concretização dos direitos humanos para os povos migrantes, para 
os negros migrantes e para mulheres negras migrantes requer o desprendimento das 
práticas discriminatórias e racistas que amoldaram a sociedade contemporânea.  

A ruptura com o passado colonial e a adoção de medidas de reparação aos 
povos negros é o início do caminho para se extrair as raízes amargas que a escravi-
dão dos povos negros deixou para o presente e para as futuras gerações. Nesse as-
pecto, Ugarte63 assevera que os direitos humanos e os direitos sociais só serão ple-
namente alcançados pelas populações quando ocorrer a cultura humanística dos 
direitos humanos, sem distinção, libertando-se das amarras dos preconceitos com os 
povos.  

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir das ilações expendidas, verificamos que as migrações contemporâ-
neas brasileiras carregam consigo as marcas indeléveis e deletérias da necropolítica 
brasileira nas políticas migratórias, tendo o racismo como elemento de diferenciação 
entre os migrantes, colocando à margem social o perfil negro das migrações.  

As migrações contemporâneas das populações negras para o Brasil evidenci-
am uma dupla marginalização e vulnerabilidade dos povos que se deslocam, uma 
vez que estes, que já se encontram fragilizados pelo solapamento de direitos huma-
nos nos seus países de origem, encontram no país receptor uma resistência social de 
acolhimento e concretização dos direitos sociais. Nesse desiderato, os povos negros 
são ainda mais discriminados nas políticas migratórias contemporâneas, pois ainda 
enfrentam, os efeitos necropolíticos do racismo na sua condição de migrante.  

Observa-se que a intersecção do perfil migrante e negro exsurge as mazelas 
sociorraciais que ainda são latentes no Brasil. A realidade brasileira demonstra que 
os efeitos necropolíticos do racismo ainda são marcadores determinantes para o 
acolhimento e a exclusão de povos na sociedade. Tal conjuntura se infere dos dados 
dos relatórios migratórios apresentados e discutidos ao longo do texto que dão conta 
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da ausência de políticas sociais efetivas de cumprimento dos direitos sociais aos povos 
migrantes e da potencialidade dessa marginalização aos povos negros migrantes.  

Ao seu turno, as práticas discriminatórias aos povos negros migrantes são re-
vestidas do necropoder que determina quem deve ser incluído socialmente e quem 
deve estar sujeito à exclusão sociorracial. Nessa relação o perfil negro migrante é 
revestido de duas violências históricas que se cruzam e que ainda não foram supera-
das pelo Estado Brasileiro, quais sejam os discursos de desqualificação do migrante 
como estranho e alheio à realidade social; e a propagação do racismo contra a popu-
lação negra migrante. Destaca-se dessa relação as dificuldades ainda maiores para o 
acesso à trabalho, acesso à moradia e equiparação salarial para a população migrante 
negra do que a população migrante branca, em estrita efetivação da necropolítica 
brasileira.  

Ao se analisar o perfil de vulnerabilidade das migrações contemporâneas, o 
perfil da mulher negra é ainda mais fragilizado, diante dos reforços do machismo e 
da sociedade patriarcal nas relações migratórias contemporâneas, que se somam ao 
racismo e a necropolítica como instrumentos de exclusão e marginalização das mu-
lheres negras migrantes na realidade brasileira.  

Nesse ínterim, em uma análise interseccional das vulnerabilidades apresenta-
das pelas populações migrantes, observa-se que o perfil da mulher negra é ainda 
mais excludente da sociedade brasileira, uma vez que, além da condição de migrante 
e negra, a condição de ser mulher revela que as marcas do machismo e da sociedade 
patriarcal se somam à realidade necropolítica racial.  

Por essa égide, podemos inferir que a realidade normativa brasileira de prote-
ção igualitária aos povos migrantes e refugiados no Brasil ainda se encontra muito 
distante da vivência social. As dificuldades enfrentadas pela população migrante e 
negra, em especial a mulher negra se revelam como verdadeiros entraves para a 
concretização dos direitos sociais aos povos migrantes, como se demonstrou com a 
dificuldade de moradia regular, de acesso a emprego e de remuneração salarial pro-
porcional.  

A insegurança da concretização dos direitos sociais aos povos migrantes ne-
gros, em especial ao perfil da mulher, revela que estamos longe de atingir a igualda-
de de direitos aos povos migrantes e a promoção da efetividade do direito humano 
de migrar com dignidade. Ao contrário disso, observa-se que as faces cruéis da ne-
cropolítica brasileira marcadas pelo racismo podem representar um verdadeiro en-
trave para a proteção integral dos migrantes negros.  

Nesse contexto, é necessária uma ruptura com o passado colonial, a partir da 
construção coletiva de uma cultura humanista de respeito e integração dos direitos 
humanos, enfrentando as raízes do racismo sob o olhar da reparação histórica para 
que os negros possam ser efetivamente integrados na sociedade e a população mi-
grante negra não se veja refém do estigma racial que assevera as dificuldades para 
adaptação e integração no solo brasileiro.  
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